
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.202.082 - PB (2010/0135070-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLINICA DRA ROSEANNE DORE SOARES S/S LTDA 
ADVOGADO : WAGNER H SILVA BRITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 
ADVOGADO : YURI ARAGÃO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ISS. RESPONSABILIDADE 
LIMITADA DOS SÓCIOS. ART. 9º, § 3º, DO DL 406/1968. 
INAPLICABILIDADE. 
1. Incontroverso que a contribuinte constituiu-se como limitada, o que é facultado 
às sociedades simples, hipótese em que se subordina às características próprias 
do tipo societário adotado, nos termos do art. 983 do CC.
2. Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas (art. 1.052 do CC).
3. A tributação fixa do ISS somente é deferida às sociedades em que há 
responsabilidade pessoal do sócio, nos termos do art. 9º, § 3º, do DL 406/1968, o 
que é incompatível com o tipo societário das limitadas. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de setembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.202.082 - PB (2010/0135070-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLINICA DRA ROSEANNE DORE SOARES S/S LTDA 
ADVOGADO : WAGNER H SILVA BRITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 
ADVOGADO : YURI ARAGÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial, ao 

reconhecer que a sociedade de responsabilidade limitada não tem direito ao ISS fixo previsto 

no art. 9º, §§ 1º e 3º, do DL 406/1968.

A agravante reafirma que não tem natureza empresarial, sendo sociedade 

simples e uniprofissional, de modo que deve ser tributada pela alíquota fixa de ISS.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Recurso Especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL. ISS. LABORATÓRIO. 
SOCIEDADE CIVIL UNIPROFISSIONAL. REGIME DIFERENCIADO. 
PRIVILÉGIO FISCAL. REVOGAÇÃO DOS §§ 1º E 3º DO ART. 9º DO DL 
406/68. NÃO OCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO DO APELO. 

- Segundo entendimento do STJ, a LC nº 116/2003 não regulou a 
tributação do ISS para as sociedades uniprofissionais, permanecendo em vigor os 
§§ 1º e 3º do art. 9º do dl nº 406/68 que estabelece o recolhimento de valor fixo 
calculado em relação a cada profissional habilitado que prestasse serviços à 
sociedade. 

A decisão agravada não merece reparo.

É incontroverso que a embargante constituiu-se como limitada, o que é 

facultado às sociedades simples, hipótese em que se subordina às características próprias do 

tipo societário adotado, nos termos do art. 983 do CC.

A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas respectivas cotas, 

nos termos do art. 1.052 do CC:

Art. 1.052. Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada 
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social.

Ocorre que a tributação fixa do ISS somente é deferida às sociedades em que 

há responsabilidade pessoal do sócio, nos termos do art. 9º, § 3º, do DL 406/1968 (grifei):

Art 9º A base de cálculo do impôsto é o preço do serviço. 
(...)
§ 3° Quando os serviços a que se referem os itens 1, 4, 8, 25, 52, 

88, 89, 90, 91 e 92 da lista anexa forem prestados por sociedades, estas ficarão 
sujeitas ao imposto na forma do § 1°, calculado em relação a cada profissional 
habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviços em nome da sociedade, 
embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável.
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Assim, não cabe falar em sociedade uniprofissional com responsabilidade 

pessoal dos sócios e, portanto, em aplicação do art. 9º, § 3º, do DL 406/1968:

TRIBUTÁRIO – SOCIEDADES CIVIS – LABORATÓRIO – 
ISS – SOCIEDADE LIMITADA POR COTAS – FINALIDADE 
EMPRESARIAL – NÃO-INCIDÊNCIA DO § 3º DO ARTIGO 9º DO 
DECRETO-LEI N. 406/68.

1. O STJ assentou o entendimento segundo o qual têm direito ao 
tratamento privilegiado do ISS as sociedades civis uniprofissionais, que têm por 
objeto a prestação de serviço especializado, com responsabilidade social e sem 
caráter empresarial, o que não é o caso dos autos.

2. As sociedades limitadas por cotas de responsabilidade 
inegavelmente possui caráter empresarial, o que as subtraem do benefício contido 
no art. 9º, § 3º, do DL n. 406/68.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1031511/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 09/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. ISS. SOCIEDADE CIVIL QUE PRESTA SERVIÇOS 
CONTÁBEIS. SOCIEDADE LIMITADA. FINALIDADE EMPRESARIAL. 
NÃO-INCIDÊNCIA DO ART. 9º, § § 1º E 3º, DO DECRETO-LEI N. 406/68. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. ART. 535, II, 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
3. O art. 9º, § 3º, do DL 406/68 concede às sociedades civis 

uniprofissionais, que têm por objeto a prestação de serviço especializado, com 
responsabilidade pessoal e sem caráter empresarial, tratamento privilegiado 
quanto à cobrança do ISSQN.

4. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica desta 
Corte, no sentido de que para fazer jus ao benefício disposto no art. 9º, §§ 1º e 3º, 
do Decreto-Lei n. 406/68, a empresa deve caracterizar-se como sociedade 
uniprofissional, o que não se compatibiliza com a adoção do regime da sociedade 
limitada, em razão do caráter empresarial de que se reveste este tipo social.

(...)
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1023655/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 29/04/2010)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ISS. SOCIEDADE LIMITADA. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
EMPRESARIAL. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 9º, § 3º, do DL 406/68, têm direito ao 
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tratamento privilegiado do ISS as sociedades civis uniprofissionais, que tem por 
objeto a prestação de serviço especializado, com responsabilidade social e sem 
caráter empresarial.

2. "Nos termos do art. 1.052 do CC/2002, 'na sociedade limitada, a 
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social'. Assim, nessa 
espécie de sociedade, a responsabilidade do sócio 'está limitada à força do capital 
social' (Rubens Requião). Nesse contexto, não há falar em responsabilidade 
ilimitada dos sócios, tampouco em ausência de caráter empresarial" (AgRg no Ag 
960733/RJ, Min. Denise Arruda, 1ª T., DJ de 08.05.2008).

3. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1057668/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.08.2008, DJe 04.09.2008)

A decisão agravada harmoniza-se com a jurisprudência do STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental e mantenho a 

decisão que deu provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0135070-2 REsp 1.202.082 / PB

Números Origem:  20020080247386  20020080247386002

PAUTA: 28/09/2010 JULGADO: 28/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA
ADVOGADO : YURI ARAGÃO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CLINICA DRA ROSEANNE DORE SOARES S/S LTDA
ADVOGADO : WAGNER H SILVA BRITO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLINICA DRA ROSEANNE DORE SOARES S/S LTDA
ADVOGADO : WAGNER H SILVA BRITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA
ADVOGADO : YURI ARAGÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 28  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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